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CAPÍTULO III

Do conselho fiscal

Artigo 28.o

Composição

1 — O conselho fiscal é composto por um presidente, um vice-
-presidente e um secretário, eleitos pela assembleia geral.

2 — Vagando o lugar de presidente e em reunião a realizar no
prazo de 15 dias, proceder-se-á a nova distribuição de cargo, com
comunicação ao presidente da mesa da assembleia geral.

Artigo 29.o

Competências do conselho fiscal

Compete ao conselho fiscal:
a) Examinar e fiscalizar as contas da Associação;
b) Emitir pareceres sobre os relatórios e contas a submeter à assem-

bleia geral;
c) Participar ao presidente da mesa da assembleia geral qualquer

irregularidade detectada na escrita ou em qualquer acto de gestão
financeira praticada pela direcção;

d) Requerer ao presidente da mesa da assembleia geral a con-
vocação da assembleia extraordinária quando o entender necessário
em matéria da sua competência;

e) Estar presente nas reuniões da direcção sempre que julgue con-
veniente, podendo participar na discussão dos assuntos mas não na
sua decisão;

f) Dar pareceres sobre qualquer consulta que lhe seja apresentada
pela direcção;

g) Exercer todas as demais atribuições que lhe sejam cometidas
pela lei ou pelos estatutos.

Artigo 30.o

Funcionamento

O conselho fiscal reúne ordinariamente uma vez por trimestre e
extraordinariamente sempre que convocado pelo presidente.

TÍTULO IV

Gestão/regime financeiro
Artigo 31.o

Receitas

Constituem receitas da Associação:
a) As jóias e quotizações dos seus associados;
b) As receitas de bens próprios;
c) Quaisquer doações, legados ou heranças, desde que aceites pela

direcção, bem como subsídios que lhe sejam atribuídos por entidades
públicas ou privadas;

d) Outras receitais que resultem do exercício legítimo da sua
actividade.

Artigo 32.o

Cobrança

1 — A cobrança das quotas cabe aos serviços administrativos da
UAC de Tavira ou entidade a designar para esse efeito.

2 — Os associados honorários estão isentos do pagamento de jóia
e quotas.

Artigo 33.o

Alienação de bens

A alienação de bens imóveis só poderá ser realizada mediante prévia
deliberação da assembleia geral.

TÍTULO V

Disposições gerais e transitórias
Artigo 34.o

Regulamentos internos

Todo o omisso nestes estatutos poderá ser objecto de regulamentos
internos aprovados em assembleia geral.

Artigo 35.o

Alteração de estatutos

A alteração dos estatutos só poderá ser feita em assembleia geral
expressamente convocada para o efeito e necessita do voto favorável
de três quartos do número de associados presentes e dos associados
honorários referidos no n.o 3 do artigo 6.o

Artigo 36.o

Dissolução da Associação

1 — A dissolução da Associação é de exclusiva competência da
assembleia geral, deliberada em sessão extraordinária, convocada para
o efeito, que deverá nomear liquidatários e estabelecer o procedimento
a tomar nos termos da legislação em vigor.

2 — Para o efeito do número anterior, a assembleia geral só poderá
deliberar com o voto favorável de, pelo menos, três quartos do número
total de associados e dos associados honorários referidos no n.o 3
do artigo 6.o

Artigo 37.o

Foro

A Associação fica sujeita às leis e aos tribunais portugueses, sendo
o foro da comarca de Tavira, com renúncia expressa a qualquer outro,
o único competente para dirimir todas questões emergentes dos actos
sociais.

18 de Janeiro de 2007. — O Presidente da Câmara da Tavira, José
Macário Custódio Correia. — O Presidente da Direcção da ACRAL,
Gilberto José Carapeto de Sousa. — O Tesoureiro da ACRAL, Álvaro
da Luz Lopes Rodrigues.

3000224499

ASSOCIAÇÃO JUVENIL 100 PALAVRAS

Anúncio (extracto) n.o 1536/2007

Certifico que, por escritura de 8 de Fevereiro de 2007, lavrada
a fl. 113 do livro n.o 67 de notas para escrituras diversas do Cartório
Notarial de Loulé, foi realizada uma escritura de alteração parcial
dos estatutos da associação com a denominação em epígrafe, da qual
foi alterado o artigo 3.o, que passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

A Associação não tem fins lucrativos.
A Associação tem por fim a promoção cultural e recreativa dos

jovens.
Tem por objectivos desenvolver a cooperação e a solidariedade,

a partir de iniciativas com base na actividade teatral, relativas à
problemática da juventude visando o desenvolvimento pessoal.»

Está conforme.

8 de Fevereiro de 2007. — A Colaboradora, com poderes delegados,
Vera Lúcia Martins Neves do Cabo Piedade.

3000225912

ASSOCIAÇÃO DE MORADORES VILLAS ROSEIRAS

Anúncio (extracto) n.o 1537/2007

Certifico que, por escritura de 6 de Fevereiro de 2007, exarada
a fls. 87 e seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.o 87
do Cartório Notarial de Manuel Fontoura Carneiro, foi constituída
a associação com a denominação Associação de Moradores Villas
Roseiras, com sede na Rua das Roseiras, A, 88, em Freires, freguesia
de Benedita, concelho de Alcobaça, que, sem fins lucrativos, tem
por objecto a gestão de espaços de lazer.

Está conforme o original.

6 de Fevereiro de 2007. — A Colaboradora, com delegação de pode-
res, Ana Paula Cordeiro Pires de Sousa Mendes.

3000225392

BMW AUTO CLUBE PORTUGAL

Anúncio (extracto) n.o 1538/2007

Certifico que, no dia 6 de Dezembro de 2006, a fls. 69 e 69 v.o
do livro de notas para escrituras diversas n.o 129-A do Cartório Nota-
rial de Carlos Manuel da Silva Almeida, em Lisboa, a cargo do notário
Carlos Manuel da Silva Almeida, se encontra exarada uma escritura
de constituição de uma associação, que é uma associação, sem fins
lucrativos, por tempo indeterminado, cujo teor é o seguinte:

Denominação

A designação supra-epigrafada.




